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Dados da Licitacéo

Processo: 000004000178/2025

Objeto: Registro de precos para futura e eventual aquisicdo de materiais elétricos

Dados da Impugnacéo

Dados do Solicitante: 607.274.548-20 - DECIO PELLOSO

Data da Impugnacao: 29/07/2026 15:35:56

Assunto: ausencia de especifica¢gfes técnicas para Luminaria Publica de Led

Data do Julgamento da Impugnacéo: 05/08/2026 10:27:45

Situacdo: Procedente

Justificativa

ILUSTRISSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DO MUNICIPIO DE OURINHOS — ESTADO DE SAO PAULO
IMPUGNAGAO AO EDITAL DE PREGAO ELETRONICO N° 15/2026
REGISTRO DE PREGCOS — AQUISICAO DE MATERIAL ELETRICO PARA ILUMINAGAO PUBLICA.

A IEC Matel Comércio de Materiais Elétricos Ltda., por seu representante legal, vem, por meio da presente, mui
respeitosamente, apresentar IMPUGNACAO pelos fatos e fundamentos técnicos e juridicos a seguir expostos.

1. DA TEMPESTIVIDADE E LEGITIMIDADE

A presente impugnacéo é tempestiva, uma vez que é apresentada dentro do prazo legal de 3 (trés) dias Uteis antes
da data da sesséo publica, conforme prevé o edital e o art. 164, da Lei Federal n® 14.133/2021.

A impugnante é empresa fabricante nacional de Luminarias e sistemas de iluminag&o publica, detentora de
portfélio técnico amplamente compativel com o objeto licitado, certificada pelo INMETRO e homologada pelo
PROCEL, tendo legitimo interesse em patrticipar do certame e zelar pela observancia dos principios da isonomia,
competitividade e economicidade.

2. DOS FATOS

A presente impugnagéo ndo objetiva restringir a competitividade do certame, tampouco direcionar a contratagcdo
para qualquer fabricante ou modelo especifico.

Ao contrario, busca aperfeigoar o instrumento convocatoério para que a futura contratacdo observe os principios da
eficiéncia, da economicidade, do planejamento, do julgamento objetivo, da motivacéo e da sele¢do da proposta
mais vantajosa, previstos nos arts. 5° e 11 da Lei n°® 14.133/2021.

A Impugnante atua ha anos no segmento de iluminacéo publica e possui conhecimento técnico suficiente para
afirmar que parte das especificacfes constantes do edital é insuficiente para assegurar que os equipamentos
ofertados apresentem desempenho compativel com as necessidades do Municipio.

A auséncia de requisitos minimos de desempenho permitira que equipamentos com tecnologias completamente
distintas disputem o certame em igualdade apenas sob o critério do preco, inviabilizando o julgamento objetivo da
gualidade do produto e aumentando significativamente o risco de aquisicdo de equipamentos de baixa eficiéncia,
reduzida vida util e elevado custo de manutencéo.

N&o se trata de mera discusséao técnica. Trata-se da necessidade de assegurar que o Municipio invista recursos
publicos em equipamentos que efetivamente entreguem desempenho, durabilidade, confiabilidade e seguranca
durante toda sua vida util.

A Lei n°® 14.133/2021 promoveu profunda alteragéo no regime das contratacdes publicas ao prestigiar o
planejamento como etapa obrigatoria da licitagéao.

O art. 18 estabelece que a fase preparatéria deve caracterizar o interesse publico envolvido e definir
adequadamente o objeto da contratacao. N&o basta descrever genericamente uma luminaria de LED.

Compete a Administracao estabelecer requisitos minimos de desempenho capazes de garantir que todos os
produtos ofertados possuam qualidade equivalente e atendam ao interesse publico.

A auséncia desses parametros transforma o julgamento das propostas em mera comparacdo de precos entre
produtos tecnicamente incomparaveis.
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Sem critérios minimos de desempenho:

» n&o existe comparacao técnica efetiva;

* ndo existe garantia de qualidade;

» nao existe garantia de economicidade;

* nao existe segurancga quanto a vida util;

» nao existe garantia de eficiéncia energética.

O planejamento adequado exige que o edital defina objetivamente quais caracteristicas sado indispensaveis ao
atendimento da necessidade administrativa.

O art. 11 da Lei n°® 14.133/2021 determina que a licitagdo deve buscar a proposta mais vantajosa para a
Administracdo. A proposta mais vantajosa ndo se confunde com o menor preco inicial. Uma luminéria publica
permanecera instalada por aproximadamente doze anos.

Durante esse periodo produzira impactos diretos sobre:

e consumo de energia elétrica;

» custos de manutencao;

» necessidade de reposicdes;

 disponibilidade operacional;

» seguranca da populacao;

» qualidade da iluminacdo urbana.

Assim, uma luminaria aparentemente mais barata podera representar custo global significativamente superior caso
apresente menor eficiéncia luminosa, menor resisténcia mecénica ou vida Util reduzida.

A Administracéo deve avaliar o desempenho esperado durante todo o ciclo operacional do equipamento, e isso
somente € possivel mediante a fixacao de requisitos minimos objetivos.

A jurisprudéncia dos Tribunais de Contas é pacifica ao reconhecer que a Administracao possui hdo apenas a
faculdade, mas o dever de estabelecer especificagbes técnicas suficientes para garantir a qualidade do objeto
licitado.

Especificacdes de desempenho ndo configuram direcionamento quando possuem justificativa técnica, que neste
edital € omisso, e proporcionais ao objeto que assim encontram correspondéncia em diversos fabricantes.

E exatamente essa hipotese.

Todos os requisitos sugeridos nesta impugnagéo sédo amplamente encontrados no mercado nacional e
internacional, ndo se exige marca, nao se exige fabricante, ndo se exige tecnologia exclusiva.

Exige-se apenas desempenho minimo, alias, deixar de exigir desempenho minimo significa admitir que produtos
tecnologicamente inferiores concorram em igualdade de condi¢Ges com equipamentos de elevado desempenho,
frustrando a propria finalidade da licitacdo. Uma luminéria publica ndo pode ser adquirida apenas porgue seu
fabricante afirma possuir determinada poténcia. Ha de frisarmos que poténcia elétrica ndo representa qualidade.
Duas luminarias de 150 W podem apresentar diferen¢as superiores a 40% no fluxo luminoso entregue. Da mesma
forma, duas luminarias IP66 e IP67 possuem comportamentos distintos quanto a estanqueidade, e essas duas
luminarias com o mesmo fluxo luminoso podem possuir distribui¢cdes fotométricas completamente diferentes, e
duas luminarias com igual poténcia podem consumir exatamente a mesma energia, porém iluminar areas
significativamente distintas.

Sem requisitos objetivos de desempenho, a Administracdo perde qualquer parametro técnico para selecionar o
melhor equipamento.

3. DA ANALISE TECNICA DAS IRREGULARIDADES

3.1. DA AUSENCIA DA EXIGENCIA DO SELO PROCEL DE ECONOMIA DE ENERGIA.

O edital em apreco também néo exige a homologacdo PROCEL de Economia de Energia para as luminéarias
publicas de LED, o que representa grave violagdo ao dever de eficiéncia e economicidade que norteia a
Administracdo Publica.

A proposta mais vantajosa para a Administracdo Publica contratante ndo se resume ao menor preco. Além dos
custos adequados, os produtos contratados devem, necessariamente, ter boa qualidade, ser confiaveis e eficientes
energeticamente. Contratar produtos com prec¢os extremamente reduzidos, porém inadequados para atender as
necessidades do poder publico, representa ndo economia, mas desperdicio do erario.

O Selo PROCEL foi criado pelo Programa Nacional de Conservacédo de Energia Elétrica — PROCEL e instituido por
Decreto do Poder Executivo Federal em 8 de dezembro de 1993. Conforme a Portaria Interministerial n®
1.877/1985, o PROCEL destina-se a integrar as ac¢des visando a conservacédo de energia elétrica no Pais,
maximizando resultados dentro de uma visdo abrangente e coordenada.

Os equipamentos candidatos ao Selo PROCEL devem ser submetidos a testes em laboratérios previamente
habilitados. S&o estabelecidos indices de consumo e de desempenho para cada categoria. Somente os produtos
capazes de atingir os indices instituidos recebem o Selo PROCEL. Nao ha, no Brasil melhor atestado de qualidade
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e eficiéncia de equipamentos elétricos.

O Decreto Federal n® 7.746/2012 autoriza expressamente a Administracéo Publica a exigir, no instrumento
convocatorio, para a aquisicao de bens, critérios de sustentabilidade e, em seu art. 8°, caput, estabelece que a
comprovacédo das exigéncias podera ser feita por certificacdo emitida ou reconhecida por instituicdo publica oficial
ou instituicdo credenciada.

O Tribunal de Contas da Unido consolidou o entendimento, no Acérddo TCU n° 1305/2013-Plenario, de que sdo
legitimas as exigéncias editalicias de distintivos de eficiéncia energética nos equipamentos a serem adquiridos
pela Administracéo Publica, desde que n&o haja vinculacéo a certificacdes de marcas especificas. No Acérdéao n°
1752/2011-Plenario, o TCU recomendou a Eletrobras a ampliagdo do PROCEL junto & Administragdo Publica
Federal e ao Ministério do Planejamento que incentivasse 6rgaos publicos a implantarem programas de uso
racional de recursos naturais.

A exigéncia do Selo PROCEL na presente licitacdo para aquisicdo de luminarias publicas de LED € imprescindivel
para que a Administracéo Publica ndo se veja obrigada a adquirir, em certame do tipo menor prego, equipamentos
de qualidade ruim. Essa eventualidade representa perigos e prejuizos tanto financeiros quanto de seguranca
publica.

Requer-se, portanto, que o 6rgdo licitante passe a exigir a Homologa¢édo PROCEL de Economia de Energia para
as Luminarias Publicas de LED, com o relatério comprobatério juntado a proposta inicial ou nos documentos de
habilitacdo, sob pena de desclassificagédo.

3.2. DA AUSENCIA DE ESPECIFICAGOES TECNICAS MINIMAS DAS LUMINARIAS PUBLICAS DE LED

O edital ndo apresenta especificacdes técnicas adequadas para as luminarias LED publicas. A auséncia dessas
especificacdes permite a oferta de produtos de baixissima qualidade, sem qualquer critério de desempenho,
abrindo margem para fraudes e para a aquisicao de itens inadequados as necessidades da Administracéo. As
especificacdes minimas que devem ser exigidas e que ndo estéo presentes, so:

HA auséncia DE NECESSIDADE DE LAUDOS TECNICOS, CATALOGOS E DATASHEETS, este talvez seja o
ponto mais sensivel do presente edital. O instrumento convocatério deixa de exigir documentagéo técnica
suficiente para comprovar as caracteristicas declaradas pelos licitantes.

Tal omissao fragiliza completamente a seguranca da contratacdo. A Administracéo Publica ndo pode basear o
julgamento exclusivamente em declara¢des comerciais dos fabricantes, sendo indispensavel exigir documentagéo
técnica apta a demonstrar, de forma objetiva, que o equipamento realmente possui as caracteristicas anunciadas.
Catalogos técnicos, datasheets, relatérios de ensaio e certificados ndo constituem mera formalidade burocratica.
S&o os documentos que permitem verificar a eficiéncia luminosa, fluxo luminoso, distribuicdo fotométrica, grau de
protecédo IP, resisténcia mecénica IK, protecéo contra surtos, temperatura de operacao, vida util projetada,
manutenc¢éo do fluxo luminoso, poténcia real, fator de poténcia, distor¢do harmdnica, caracteristicas do driver, até
a caracteristicas dos modulos LED.

Abdicar da exigéncia de laudos técnicos, catalogos e datasheets equivale, em termos praticos, a realizar uma
contratagdo as cegas.

E como adquirir um equipamento sem qualquer elemento objetivo que permita verificar se as caracteristicas
prometidas correspondem a realidade.

Em outras palavras, a Administracéo estaria confiando exclusivamente na declaracdo unilateral do licitante, sem
gualguer meio de aferi¢éo técnica. Esse procedimento afronta diretamente os principios do julgamento objetivo, da
eficiéncia, da motivacdo, da seguranca juridica e da sele¢éo da proposta mais vantajosa.

Exigir laudos técnicos, catalogos e datasheets ndo restringe a competitividade, pelo contrario, constitui o requisito
minimo para uma contrata¢do segura, transparente e tecnicamente verificavel, protegendo a Administracéo, os
orgaos de controle, os demais licitantes e, principalmente, a populacdo que utilizard o sistema de iluminacao
publica.

Toda luminaria séria disponivel no mercado possui documentacédo técnica emitida pelo fabricante e, quando
submetida a ensaios, € acompanhada por relatérios laboratoriais que comprovam seu desempenho, e sua a
auséncia dessa documentacdo impede a comparacao objetiva entre propostas e torna impossivel aferir se o
equipamento ofertado atende as necessidades do Municipio.

No caso das luminarias publicas em tecnologia LED, essa exigéncia assume relevancia ainda maior, pois diversos
parametros essenciais ao desempenho do equipamento ndo podem ser aferidos visualmente ou por simples
declaracgéo do fabricante. Eficiéncia luminosa, distribuicdo fotométrica, resisténcia mecanica, grau de protecéo
contra poeira e agua, protecado contra surtos elétricos, manutencéo do fluxo luminoso e expectativa de vida Gtil séo
caracteristicas que dependem de ensaios laboratoriais padronizados e de documentacéo técnica especifica.

A Administragdo Publica somente pode contratar aquilo que consegue verificar.

Esse principio decorre diretamente dos deveres de planejamento, motivacao, eficiéncia e controle que orientam as
contratacdes publicas. Quando um edital deixa de exigir documentag¢do técnica minima capaz de comprovar as
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caracteristicas dos equipamentos ofertados, cria-se situacdo extremamente perigosa para o interesse publico: a
Administracdo passa a depender exclusivamente da boa-fé das declara¢des apresentadas pelos licitantes.

Em termos préticos, trata-se de verdadeira contratacdo as cegas, e nenhum gestor publico adquire veiculos oficiais
sem conhecer sua poténcia, consumo, sistemas de seguran¢a ou desempenho.

Nenhum hospital adquire equipamentos médicos sem exigir laudos de conformidade e certificacdes técnicas.
Nenhuma concessionaria de energia elétrica adquire transformadores, religadores ou cabos sem relatérios de
ensaio emitidos por laboratdérios especializados.

Da mesma forma, ndo é razoavel que um Municipio adquira centenas de luminarias publicas sem exigir
documentacéo técnica capaz de comprovar, objetivamente, que os equipamentos ofertados atendem as
especificacdes declaradas.

Abdicar da exigéncia de laudos técnicos, catalogos, datasheets e relatérios de ensaio equivale a renunciar a
prépria capacidade de fiscalizacdo da Administracéo.

Significa substituir critérios técnicos por meras declaracdes comerciais.

3.2 - NECESSIDADE DE OBSERVANCIA DAS NORMAS TECNICAS APLICAVEIS

A iluminacéo publica constitui atividade de engenharia disciplinada por normas técnicas nacionais e internacionais,
cuja finalidade € estabelecer requisitos minimos de seguranca, desempenho, confiabilidade e durabilidade.

As especificacdes do edital devem guardar compatibilidade com essas normas, de modo a assegurar que o0 objeto
contratado atenda aos padrdes reconhecidos pela comunidade técnica.

Nesse contexto, destacam-se, entre outras, as seguintes referéncias:

 ABNT NBR 5101:2024, que estabelece os requisitos para projeto, desempenho e avaliagao de sistemas de
iluminacao publica, definindo critérios de iluminancia, luminancia, uniformidade, limitagdo do ofuscamento e demais
parametros de desempenho luminotécnico;

» ABNT NBR IEC 60529, que disciplina os graus de protecdo IP contra ingresso de corpos sdlidos e liquidos,
permitindo aferir a estanqueidade das luminarias instaladas em ambientes externos;

» ABNT NBR IEC 62262, que estabelece os graus de protecdo mecanica IK, fundamentais para equipamentos
sujeitos a impactos e vandalismo;

» ABNT NBR IEC 60598-1 e 60598-2-3, que tratam dos requisitos gerais e particulares de seguranca aplicaveis as
luminarias para iluminacao publica;

» ANSIV/IES LM-79, norma internacional utilizada para medi¢éo das caracteristicas elétricas e fotométricas de
produtos de iluminagdo em estado sélido, indispensavel para comprovacao do fluxo luminoso, poténcia consumida,
eficicia luminosa e distribuicao fotométrica;

» ANSI/IES LM-80, destinada a avaliagdo da manutencao do fluxo luminoso dos modulos LED ao longo do tempo;
» |IES TM-21, metodologia internacionalmente reconhecida para proje¢éo da vida Gtil e manutencédo do fluxo
luminoso dos LEDs com base nos resultados obtidos pela LM-80;

« |EC 61000-4-5, que estabelece os métodos de ensaio de imunidade a surtos elétricos, diretamente relacionada a
especificacdo do DPS incorporado as lumindérias;

» |IEC 61547, referente aos requisitos de imunidade eletromagnética para equipamentos de iluminacao;

» IEC 62471, aplicavel & seguranca fotobiologica das fontes luminosas.

N&ao se trata de impor exigéncias extraordinarias, ao contrario, trata-se de observar parametros técnicos
consagrados internacionalmente e adotados pelos principais fabricantes de iluminacao publica, garantindo que o
Municipio adquira equipamentos compativeis com o estado da arte da tecnologia LED.

A auséncia de referéncia a essas normas fragiliza a especificagdo do objeto e amplia o risco de fornecimento de
produtos de desempenho inferior, sem mecanismos adequados de verificagédo.

3.2.1. NECESSIDADE DE FIXACAO DE EFICIENCIA LUMINOSA MINIMA ENTRE 180 Im/W E 200 Im/W

Entre todos os parametros técnicos de uma luminaria publica em tecnologia LED, a eficacia luminosa constitui um
dos principais indicadores de desempenho do equipamento, pois expressa a relacdo entre a quantidade de fluxo
luminoso efetivamente produzida e a poténcia elétrica consumida.

Em termos praticos, quanto maior a eficacia luminosa, maior sera a quantidade de luz disponibilizada a via publica
para cada watt consumido, refletindo diretamente na eficiéncia energética do sistema e na economicidade da
contratacao.

O edital, entretanto, deixa de estabelecer qualquer parametro minimo de eficacia luminosa e tal omissao permite
gue equipamentos tecnologicamente distintos concorram em igualdade de condicdes.

Para ilustrar, quatro luminarias com poténcia nominal de 150 W podem apresentar desempenhos completamente
diversos:

e Luminéria A: 21.000 Im (140 Im/W);

e Luminaria B: 24.000 Im (160 Im/W);

e Luminaria C: 27.000 Im (180 Im/W);
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e Luminéria D: 30.000 Im (200 Im/W).

Sob a dtica do edital, todas atenderiam a mesma poténcia nominal. Contudo, a diferenca de desempenho entre
elas supera 40%, nessa discrepancia evidencia que a poténcia elétrica, isoladamente considerada, ndo representa
critério apto a caracterizar a qualidade do equipamento.

Ao deixar de exigir eficacia luminosa minima compativel com o atual estado da tecnologia LED, o edital admite que
equipamentos significativamente menos eficientes disputem a contratacdo apenas pelo menor preco inicial, em
detrimento da eficiéncia energética, da reducdo dos custos operacionais e da melhor utilizagéo dos recursos
publicos.

Cumpre destacar que a exigéncia de eficacia luminosa entre 180 Im/W e 200 Im/W nao possui carater restritivo por
tratar-se de faixa de desempenho atualmente alcancada por diversos fabricantes nacionais e internacionais,
utilizando tecnologias amplamente consolidadas, inexistindo qualquer vinculagdo a marca, modelo ou fornecedor
especifico.

A exigéncia, portanto, representa requisito minimo de desempenho, e nao direcionamento, além disso, sua
comprovacédo deve ocorrer mediante relatério fotométrico emitido conforme a norma ANSI/IES LM-79, por
laboratdrio acreditado segundo a ABNT NBR ISO/IEC 17025, assegurando rastreabilidade metrolégica e
confiabilidade dos resultados apresentados.

3.2.2. — FLUXO LUMINOSO UTIL E DA IMPOSSIBILIDADE DE ESPECIFICACAO BASEADA EXCLUSIVAMENTE
NA POTENCIA

A finalidade da iluminacgé&o publica ndo consiste em consumir energia elétrica, mas em produzir iluminagéo
eficiente, uniforme e segura. O parametro que traduz essa finalidade é o fluxo luminoso Uutil efetivamente
disponibilizado pela luminaria.

A simples indicacao da poténcia nominal ndo permite avaliar o desempenho do equipamento e produtos de mesma
poténcia podem apresentar diferencas substanciais de fluxo luminoso, decorrentes da eficiéncia dos LEDs, da
gualidade do conjunto optico, da eficiéncia do driver e do projeto térmico da luminaria.

Assim, a Administracdo deve exigir que o fluxo luminoso nominal seja compativel com a poténcia ofertada e
suficiente para atender aos requisitos de iluminéncia e uniformidade previstos na ABNT NBR 5101:2024. Essa
providéncia garante que a contratacao tenha como foco o desempenho luminotécnico esperado e impede que
luminarias de baixo rendimento concorram em igualdade com equipamentos tecnologicamente superiores.

3.2.3 NECESSIDADE DE DISTRIBUICAO FOTOMETRICA TIPO Il MEDIA TOTALMENTE LIMITADA (FULL CUT-
OFF)

A eficiéncia de uma luminaria publica ndo depende apenas da quantidade de luz emitida, mas principalmente da
forma como essa luz é distribuida sobre a via. Uma luminaria que direciona parte significativa de seu fluxo luminoso
para fachadas, edificacbes, copas de arvores ou para o céu desperdica energia elétrica, reduz a eficiéncia do
sistema e aumenta o ofuscamento.

Por essa razéo, recomenda-se que o edital estabele¢ca, como requisito minimo, distribuicdo fotométrica Tipo Il
Média, totalmente limitada (Full Cut-Off).

Essa configuracdo apresenta vantagens técnicas relevantes, e assim maior uniformidade da iluminag¢éo, com
reducdo do ofuscamento incapacitante, ocorrendo eliminagéo da emissao de fluxo luminoso acima do plano
horizontal, fator preponderante é a reducéo da poluicdo luminosa que afeta a populacdo sem a menor dlvida, e a
implementacédo desses critérios acarretara maior eficiéncia do sistema de iluminacgéo, trazendo o conforto visual
para motoristas, ciclistas e pedestres por ser critérios que sao estabelecidos pela ABNT NBR 5101:2024.

N&ao se trata de preferéncia estética, mas sim de requisito diretamente relacionado ao desempenho funcional da
iluminacao publica e & seguranca viaria.

A auséncia dessa especificagdo permite que luminarias de distribuicdo inadequada sejam ofertadas,
comprometendo a qualidade da iluminacéo e desperdicando energia elétrica em areas que ndo necessitam de
iluminacao.

3.2.4 — AUSENCIA DE RESISTENCIA MECANICA IK10

O sistema de iluminacao publica encontra-se exposto a impactos decorrentes de vandalismo, objetos
arremessados, galhos, opera¢des de manutengdo e demais ocorréncias inerentes ao ambiente urbano.

A resisténcia mecanica da luminaria constitui elemento essencial para sua longevidade, por essa razao,
recomenda-se que o edital estabeleca grau minimo 1K10, conforme a ABNT NBR IEC 62262, garantindo maior
robustez ao conjunto e reduzindo a necessidade de substituicdes prematuras.

A adocéo desse requisito encontra respaldo em critérios técnicos amplamente aceitos pelo mercado e representa
importante medida de protecéo do investimento publico.

3.2.5. AUSENCIA DE TECNOLOGIA LED SMD 5050 DE ALTA EFICIENCIA

A evolucgédo dos dispositivos emissores de luz permitiu o desenvolvimento de médulos LED com elevada eficiéncia,
maior estabilidade térmica e melhor manutenc¢éo do fluxo luminoso.
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Dentre essas tecnologias destaca-se o encapsulamento SMD 5050, amplamente empregado em luminarias
publicas de alto desempenho.

Sua utilizagéo proporciona maior eficiéncia luminosa, a perfeita dissipa¢éo térmica acarretando menor degradacao
do fluxo luminoso, isso traz confiabilidade operacional na certeza de que havera maior vida Gtil do conjunto 6ptico.
Importante ressaltar que a exigéncia do encapsulamento SMD 5050 deve ser compreendida como referéncia a uma
tecnologia consolidada de desempenho, ndo se destinando a restringir fabricantes, mas a assegurar que 0s
equipamentos ofertados adotem solugdes técnicas compativeis com os atuais padrées de eficiéncia e durabilidade.
Entretanto, recomenda-se que o edital redija essa exigéncia em termos de desempenho equivalente, evitando
gualquer interpretacao de direcionamento tecnoldgico e preservando a ampla competitividade do certame.

3.2.6. NECESSIDADE DE DISPOSITIVO DE PROTECAO CONTRA SURTOS — DPS MINIMO DE 15 kV E 15 kA
A omissdo em exigir DPS, tendo em nossa rede de iluminacéo publica continuamente sujeita a incidéncia de
surtos transitérios provocados por descargas atmosféricas, manobras de chaveamento da concessionaria
distribuidora, energizagdes, desenergizacdes e demais fenbmenos eletromagnéticos inerentes aos sistemas
elétricos de distribuicéo.

Os componentes eletrdnicos presentes nas luminarias LED, especialmente drivers, modulos eletrénicos de
controle e circuitos auxiliares, apresentam elevada sensibilidade a tais eventos, e por essa razao, tornou-se pratica
consolidada na engenharia de iluminacgdo publica a incorporagéo de Dispositivos de Protecao contra Surtos — DPS
diretamente no interior das luminérias.

Entretanto, ndo basta exigir genericamente a presenca do DPS, se torna imprescindivel que o edital estabeleca
capacidade minima compativel com a severidade das condi¢Bes de operacdo do parque de iluminacao publica e
nesse contexto, recomenda-se a exigéncia de DPS incorporado com capacidade minima de 15 kV e 15 kA, em
conformidade com os métodos de ensaio previstos na IEC 61000-4-5 ou norma equivalente.

A adocéo desse requisito proporciona a confiabilidade operacional, com significativa reducao das falhas provocadas
por surtos elétricos, isso vai com toda certeza aumentar a vida Util dos equipamentos, beneficiando diretamente os
USUarios, que no caso concreto sera a populagdo tanto no uso, e indiretamente a administracéo pela reducéo das
substituicdes prematuras impactando na diminuicdo dos custos de manutenc¢éo corretiva quando sabemos que a
consequéncia serd menor nimero de deslocamentos de equipes de manutengao;

Importante destacar que a exigéncia de DPS de 15 kV/15 kA encontra ampla aceitacéo entre fabricantes
especializados, ndo representando qualquer restricdo indevida & competitividade, ao contrario, constitui requisito
minimo de robustez elétrica compativel com o atual estagio tecnolégico das luminarias publicas LED.

3.2.7. NECESSIDADE DE VALVULA DE ALIVIO DE PRESSAO

Embora negligenciada no edital, a valvula de equaliza¢céo de presséo representa um dos componentes mais
importantes para a preservagéo da vida Gtil das luminarias LED. As luminérias instaladas em vias publicas estdo
submetidas diariamente a ciclos de aguecimento e resfriamento decorrentes das variagdes climéticas e do préprio
funcionamento do conjunto éptico.

Essas variagfes provocam alteragcdes de presséo no interior do compartimento dptico e do compartimento
destinado ao driver.

Na auséncia de sistema de equalizac¢éo de presséo, ocorre a aspiracdo de ar imido para o interior da luminaria,
esse fenbmeno favorece a formagéo de condensa¢édo em todo compartimento recaindo sobre médulos LED, lentes
Opticas, placas eletrbnicas, conexdes elétricas, drivers e com maior incidéncia nos componentes metalicos.

Como consequéncia, verifica-se aceleracdo dos processos de corroséo, degradacéo do fluxo luminoso, falhas
elétricas e reducéo significativa da vida Gtil do equipamento, na utilizagdo de véalvula de alivio de pressao permite
equilibrar continuamente a presséo interna da luminaria, impedindo a entrada de agua liquida e reduzindo
drasticamente a formacgéo de condensacao, atualmente, trata-se de solugdo amplamente incorporada as luminarias
de maior desempenho disponiveis no mercado.

Sua exigéncia representa medida técnica destinada a preservacao do investimento publico e ndo configura qualquer
direcionamento de fabricante.

3.2.8. NECESSIDADE DE AJUSTE ANGULAR MINIMO DE +20°

Tendo no municipio parque de iluminacgdo publica com elevada diversidade de postes, bracos metélicos,
prolongamentos e suportes instalados ao longo de décadas. Em razao dessa diversidade construtiva, € comum a
existéncia de inclinacdes distintas entre os pontos de instalacao.

Quando a luminaria ndo permitir ajuste angular, sua instalacao passa a depender exclusivamente da geometria
existente do braco e como toda falha, ha consequéncia, perda do foco e direcionamento correto de luz, verificam-
se situagbes em que o fluxo luminoso é direcionado para fachadas, copas de arvores, o interior de iméveis casos
muito frequente nesses casos trazendo aborrecimento pela ineficiéncia da instalagdo, para o céu e neste caso é
total desperdicio de luz e de verba publica, pois muitas areas ficardo sem necessidade de iluminagéo.

Além da reducéo da eficiéncia do sistema, tal situagcdo provoca aumento do ofuscamento e desperdicio de energia
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elétrica. A possibilidade de regulagem angular minima de +20° permite que a luminaria seja corretamente
posicionada durante a instalacdo, adequando sua distribui¢cdo luminosa as caracteristicas geométricas do ponto de
fixagdo, um simples recurso melhora significativamente o desempenho fotométrico do sistema e reduz perdas de
iluminacao decorrentes de instalagfes em condi¢des desfavoraveis.

Assim, recomenda-se sua inclusdo como requisito minimo do edital.

3.2.9. A REAL NECESSIDADE DE EXIGENCIA DE ENSAIOS LABORATORIAIS E LABORATORIOS
ACREDITADOS

A Administragdo Publica somente podera comparar objetivamente as propostas apresentadas se dispuser de
documentacéo técnica idonea que demonstre, de forma inequivoca, o desempenho dos equipamentos ofertados.
Nesse contexto, recomenda-se que o edital exija que os principais ensaios laboratoriais sejam emitidos por
laboratérios acreditados conforme a norma ABNT NBR ISO/IEC 17025, integrantes da Rede Brasileira de
Calibracdo — RBC, do INMETRO, ou reconhecidos por organismos signatarios dos acordos internacionais de
reconhecimento mutuo da ILAC — International Laboratory Accreditation Cooperation.

Por corolario, a providéncia assegura que os resultados apresentados possuam rastreabilidade metrolégica,
imparcialidade e confiabilidade técnica.

Recomenda-se, ainda, que o edital exija, no minimo:

* relatério fotométrico conforme ANSI/IES LM-79;

» comprovacao da manutenc¢éo do fluxo luminoso mediante ensaios LM-80 e proje¢do TM-21;

* relatérios de ensaio referentes ao grau de protecéo IP;

* relatérios de resisténcia mecénica IK;

» comprovacao da capacidade do DPS;

 catalogo técnico oficial do fabricante;

» datasheet completo da luminaria;

 curva fotométrica em formato eletrdnico compativel com softwares luminotécnicos (IES ou LDT).

Sem essa documentacgéo, inexiste mecanismo técnico capaz de verificar se o equipamento ofertado corresponde
efetivamente as caracteristicas declaradas.

A contratacdo deixa de ser baseada em evidéncias técnicas e passa a depender exclusivamente das declaragbes
dos licitantes.

3.2.10. IMINENTE RISCO DE DANO AO ERARIO

A omisséo de requisitos minimos de desempenho nao representa mera deficiéncia redacional do edital e constitui
fator de risco concreto para a adequada aplicacdo dos recursos publicos.

A aquisicao de luminarias com eficiéncia inferior, menor robustez mecénica, prote¢éo inadequada contra surtos
elétricos, deficiéncias de vedacéo ou distribuicéo fotométrica inadequada produz consequéncias econdmicas
permanentes durante toda a vida Gtil do sistema.

Temos o aumento do consumo de energia elétrica como fator classico identificado, e toda consequéncia por
reducdo da vida util das luminarias, ai em reacdo em cadeia vem o aumento da frequéncia de substitui¢cbes, maior
incidéncia de falhas em campo, incremento dos custos de manutencao corretiva, maior necessidade de aquisicao
de pecas de reposicéo, sem falar que drasticamente ocorre a reducao da disponibilidade operacional do parque de
iluminacao publica, com isso, infere-se no comprometimento da seguranca viaria e da seguranca da populagéo.
Em outras palavras, eventual economia obtida mediante a aquisi¢do de equipamentos de menor qualidade tende a
ser rapidamente anulada pelos custos adicionais suportados durante sua operacao.

A Lei n® 14.133/2021 rompeu com a légica de privilegiar exclusivamente o menor preco inicial, orientando a
Administracéo a selecao da proposta mais vantajosa sob a perspectiva da eficiéncia e do adequado planejamento
da contratacao.

N&o se mostra compativel com essa diretriz a aquisi¢cdo de equipamentos cuja qualidade ndo possa ser
objetivamente comprovada ou cujos requisitos minimos de desempenho sequer tenham sido previamente definidos.
Ao contrario, compete a Administracéo estruturar o edital de forma a assegurar que todos os licitantes concorram
oferecendo produtos equivalentes em desempenho, permitindo que a competi¢céo ocorra efetivamente sobre preco,
garantia, assisténcia técnica e demais fatores econdmicos, e ndo sobre diferencas substanciais de qualidade
técnica.

3.2.11. VIOLACAO AOS PRINCIPIOS NORTEADORES DA LEI N° 14.133/2021

A Lei Federal n° 14.133/2021 alterou substancialmente a I6gica das contrata¢des publicas brasileiras. A nova
legislagéo deslocou o foco do simples menor preco para a obtencéo da solu¢do mais eficiente, segura, econdémica
e vantajosa para a Administracéo Publica.

N&o por outra razdo, seu artigo 5° estabelece que as licitagcbes deverdo observar, dentre outros, os principios da
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiéncia, interesse publico, planejamento, transparéncia,
eficicia, segregacao de func¢des, motivacao, vinculagdo ao edital, julgamento objetivo, seguranca juridica,
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razoabilidade, competitividade, proporcionalidade, celeridade e desenvolvimento nacional sustentavel.

Esses principios ndo constituem simples diretrizes programaticas, possuem eficacia normativa e vinculam toda a
atuacdo administrativa durante a elaboracéo do edital, e no caso concreto, verifica-se que a insuficiéncia das
especificacdes técnicas compromete diversos desses principios.

O planejamento constitui a principal inovacao introduzida pela Lei n® 14.133/2021, e planejar significa definir
previamente quais caracteristicas sdo indispensaveis para que o objeto contratado satisfaga o interesse publico.
Ao deixar de estabelecer requisitos minimos objetivos para avaliagdo das luminérias, o edital transfere para a fase
de julgamento uma incerteza que deveria ter sido eliminada durante a fase preparatoria.

Essa deficiéncia de planejamento permite que produtos com desempenhos completamente distintos sejam
considerados equivalentes.

O principio da eficiéncia impde que os recursos publicos sejam aplicados de forma a produzir o melhor resultado
possivel e uma luminaria publica permanecera instalada por aproximadamente meia década ou mais.

Durante todo esse periodo consumird energia elétrica, demandard manutencéo, sofrera desgaste e influenciara
diretamente a qualidade da iluminag&o urbana. Permitir a aquisicdo de equipamentos menos eficientes, apenas
porque apresentam menor preco inicial, significa comprometer a eficiéncia administrativa durante toda a vida atil do
sistema.

O Julgamento Obijetivo talvez seja este o principio mais diretamente afetado pelo edital, pois pressupde que as
propostas possam ser comparadas mediante critérios previamente definidos e tecnicamente verificaveis.
Entretanto, quando o edital deixa de exigir parametros minimos de desempenho e respectivos documentos
comprobatérios, inexiste base objetiva para comparacao, todos os licitantes passam a afirmar que seus produtos
atendem ao edital.

Contudo, a Administracao néo disp&e de elementos para verificar qual afirmacéo corresponde a realidade e o
julgamento deixa de ser técnico.

Passa a ser declaratério, e julgamento declaratério ndo se confadece com o conceito juridico de julgamento
obijetivo.

Perecera a a motivacéo administrativa exige que toda decisdo seja fundamentada em critérios técnicos e juridicos
verificaveis, assim como perecera a Seguranca Juridica

4. NECESSIDADE DE MOTIVACAO TECNICA PARA EVENTUAL INDEFERIMENTO

A presente impugnacgédo encontra-se integralmente fundamentada em critérios de engenharia, normas técnicas,
principios administrativos e dispositivos da Lei Federal n® 14.133/2021.

Assim, eventual decisdo de indeferimento ndo podera limitar-se a afirmacgéo genérica de inexisténcia de
irregularidades ou a alegac¢éo abstrata de preservacéo da competitividade.

Caso a Administracé@o entenda por ndo acolher as razfes ora apresentadas, devera demonstrar tecnicamente, de
forma individualizada e motivada:

» por qual razdo entende desnecesséria a fixagcdo de eficiéncia luminosa minima;

« por qual fundamento considera dispensavel a exigéncia de relatérios LM-79, LM-80 e TM-21;

e por qual motivo entende suficiente dispensar catalogos técnicos e datasheets oficiais;

» por qual justificativa técnica considera adequada a contratacéo de luminarias sem comprova¢do documental de
fluxo luminoso, fotometria, grau de protecao, resisténcia mecanica e desempenho elétrico;

e por qual razdo entende que equipamentos de desempenhos significativamente distintos podem ser comparados
apenas pelo preco.

A motivagdo administrativa exige enfrentamento dos fundamentos apresentados pela Impugnante.

O simples indeferimento genérico comprometeria a transparéncia do procedimento e dificultaria o exercicio do
controle administrativo e externo.

5. PROPOSTA DE RETIFICACAO DO EDITAL

Considerando que o objetivo da presente impugnac¢éo consiste no aperfeicoamento técnico do procedimento
licitatorio, a Impugnante apresenta, de forma colaborativa, proposta objetiva de complementacéo das
especificacdes do edital.

Sugere-se que passe a constar como requisitos minimos das luminarias publicas LED:

| — Eficacia luminosa minima compreendida entre 180 Im/W e 200 Im/W, comprovada mediante relatério fotométrico
conforme ANSI/IES LM-79;

Il — Fluxo luminoso nominal compativel com a poténcia ofertada e suficiente para atendimento aos requisitos
estabelecidos na ABNT NBR 5101;

Il — distribuicdo fotométrica Tipo Il Média, totalmente limitada (Full Cut-Off);

IV — Grau minimo de protecéo IP67, conforme ABNT NBR IEC 60529;

V — Resisténcia mecanica minima IK10, conforme ABNT NBR IEC 62262;
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VI — Mdédulos LED de alta eficiéncia em encapsulamento SMD 5050 ou tecnologia equivalente ou superior, desde
gue comprovadamente atendidos os requisitos minimos de desempenho, eficiéncia, manutenc¢éo do fluxo luminoso
e vida util;

VII — Dispositivo de Prote¢éo contra Surtos incorporado, com capacidade minima de 15 kV e 15 kA;

VIII - valvula de equalizag¢éo de pressdo com membrana hidrofébica;

IX — Ajuste angular minimo de +20°;

X — Apresentacéo obrigatéria de:

 catalogo técnico oficial do fabricante;

» datasheet completo;

* relatério LM-79;

* relatério LM-80;

* projecdo TM-21;

* relatério IP;

* relatério IK;

» curva fotométrica em arquivo IES ou LDT;

e comprovacao do DPS;

» declaracdo de garantia do fabricante;

* identificacdo do laboratério emissor dos ensaios, acreditado conforme ISO/IEC 17025.

A adocéo dessas exigéncias permitira julgamento objetivo, maior seguranca juridica, melhor comparagéo entre as
propostas e maior protecéo ao patrimoénio publico, sem qualquer restricdo indevida a competitividade.

6. DOS PEDIDOS

Diante do exposto, demonstrado que as razfes apresentadas possuem fundamento técnico, juridico e normativo,
requer a Impugnante seja a presente IMPUGNACAO conhecida, por ser tempestiva, e, no mérito, integralmente
acolhida, para que sejam promovidas as adequac¢des necessérias ao Edital do Pregéo Eletrénico n° 15/2026, nos
seguintes termos:

a) seja reconhecida a necessidade de aperfeicoamento das especificagdes técnicas do objeto licitado, em
observancia aos principios previstos no artigo 5° da Lei Federal n° 14.133/2021, especialmente os principios do
planejamento, eficiéncia, interesse publico, julgamento objetivo, motivacdo, seguranca juridica e selecdo da
proposta mais vantajosa;

b) seja retificado o Termo de Referéncia para estabelecer requisitos minimos de desempenho das luminarias
publicas LED, contemplando, entre outros aspectos tecnicamente justificados:

« eficacia luminosa compativel com o estado da arte da tecnologia LED, comprovada por relatério fotométrico
emitido conforme ANSI/IES LM-79;

 fluxo luminoso compativel com a poténcia nominal e suficiente para atendimento aos requisitos luminotécnicos da
ABNT NBR 5101;

« distribuicao fotométrica Tipo Il Média (Full Cut-Off) ou outra distribuicdo tecnicamente justificada para as vias
objeto da contratacao;

e grau minimo de prote¢éo IP67;

* resisténcia mecanica minima IK10;

« dispositivo de protecdo contra surtos incorporado com capacidade minima de 15 kV e 15 KA,

 valvula de equalizacao de pressdo com membrana hidrofébica;

 ajuste angular minimo de +20°;

 mddulos LED de alta eficiéncia, admitida tecnologia equivalente ou superior, desde que comprovado desempenho
compativel com os requisitos estabelecidos no edital;

c) seja exigida, como condicdo de aceitabilidade técnica das propostas, a apresentac¢éo de documentagéo
comprobatéria suficiente para demonstrar o atendimento das especificagdes, incluindo, conforme aplicavel ao
objeto:

 catalogo técnico oficial do fabricante;

» datasheet completo;

* relatério fotométrico LM-79;

» documentacao relativa a manutencao do fluxo luminoso (LM-80 e proje¢cdo TM-21 ou metodologia equivalente
reconhecida);

* relatérios de ensaio referentes ao grau de protecéo IP;

* relatérios de ensaio referentes a resisténcia mecanica IK;

» documentacdo comprobatdria da protecdo contra surtos;

 arquivo fotométrico eletrénico em formato IES ou LDT;

» demais ensaios previstos nas normas técnicas aplicaveis;
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d) sejam aceitos documentos emitidos por laboratérios acreditados segundo a ABNT NBR ISO/IEC 17025 ou por
organismos reconhecidos em sistemas internacionais de acreditagdo equivalentes, garantindo confiabilidade e
rastreabilidade metroldgica dos ensaios apresentados;

e) caso sejam acolhidas as alteracdes propostas, seja promovida a republicacéo do edital, com a reabertura dos
prazos legais, assegurando-se ampla publicidade e igualdade de condi¢des entre todos os potenciais
interessados, nos termos da Lei n° 14.133/2021;

f) na hipétese de eventual indeferimento da presente impugnacéo, requer seja proferida decisdo expressamente
motivada, enfrentando individualmente os fundamentos técnicos e juridicos ora apresentados, indicando as razdes
pelas quais a Administracédo entende desnecesséria a ado¢éo das especificagdes e da documentacgao técnica
sugeridas, em observéancia aos principios da motivacéo, da transparéncia e do controle dos atos administrativos;
g) por fim, requer que a decisdo administrativa seja disponibilizada nos autos do procedimento licitatorio,
possibilitando o pleno exercicio do contraditério administrativo e o controle pelos 6rgdos competentes.

Nestes termos,

Pede deferimento.

Campinas-SP 29 julho de 2026

REPRESENTANTE LEGAL
DECIO PELLOSO
CPF n° 607.274.548-20

Julgamento

Considerando a manifestacdo da Secretaria Municipal de Infraestrutura, segue julgamento da impugnacéo anexo,
bem como ja cientifico que a sessdo serd suspensa e veiculacao da publicagdo saira no Diério Oficial do Municipio

Anexos Justificativa:

IMPUGNAGCAO OURINHOS - PE 15.2026 .pdf

Anexos Julgamento:

107.0 - Julgamento de Impugnacao.pdf

106.1 - Resposta Impugnacéo.pdf
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